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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
DECADÊNCIA. ART. 103-A DA LEI N. 8.213/1991. NÃO 
CARACTERIZADA. RECURSO NÃO PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto, por OLIVIA FIRMINA DE PAULA 

LEITE com fundamento no artigo 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 416):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO. COISA JULGADA 
MATERIAL. RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ NA VIA 
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. CARÁTER ALIMENTAR. 
IRREPETIBILIDADE.
1. O que configura a coisa julgada é a tríplice identidade de partes, pedido 
e causa de pedir.
2. No caso de aposentadoria por idade rural requerida em mais de uma 
oportunidade, as partes e o pedido (aposentadoria) são os mesmos. O mero 
fato de a aposentação ser postulada em datas diferentes não tem o condão 
de transformar um pedido em outro, pois sempre o que terá sido requerido é 
o mesmo benefício. A não ser assim, se a cada dia novo requerimento fosse 
formulado haveria, então, tantos pedidos quantos fossem os requerimentos 
feitos, trazendo, por via de consequência, a possibilidade de ajuizamento de 
igual quantidade de ações judiciais, o que seria rematado absurdo.
3. Já a causa de pedir traduz-se no exercício de atividade rural como 
segurado especial, suporte fático do pedido de aposentadoria, a ser 
comprovado no período equivalente ao de carência para a concessão do 
benefício. Resulta daí que pedidos efetuados em datas diversas poderão 
determinar períodos equivalentes ao de carência diversos, ou parcialmente 
diversos.
4. Assim, naquilo em que o período a ser comprovado for diverso, a causa 
de pedir é diversa. Mas naquilo em que há interseção de períodos inexiste 
diversidade de causa de pedir, mas identidade, configurando coisa julgada 
parcial em razão de parte do período a ser comprovado ser o mesmo.
5. Conjugando-se o pedido com a causa de pedir, tem-se que, nos casos de 
aposentadoria por idade rural, há um pedido subjacente ao pedido de 
aposentadoria em si, que é o pedido de reconhecimento do exercício de 
atividade rural como segurado especial por um determinado lapso de tempo. 
Ou seja, é ao mesmo tempo requisito para a concessão e, em si próprio, um 
pedido autônomo.
6. Se, em nova ação, parte substancial do pedido de reconhecimento do 
exercício de atividade rural já foi julgada improcedente na demanda 
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anterior, o trânsito em julgado daquela decisão é obstáculo intransponível, 
no presente momento, para a concessão do benefício, ante a 
impossibilidade de reconhecimento do tempo de serviço rural minimamente 
necessário para esse desiderato.
7. Impossibilidade de reabertura da discussão mediante a apresentação de 
novos documentos, pois o art. 474 do CPC/1973 é claro ao estatuir que, 
'passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas e 
repelidas todas as alegações e defesas, que a parte poderia opor assim ao 
acolhimento como à rejeição do pedido'. O regramento persiste no atual 
CPC/2015 (art. 508), com pequena mudança de redação que em nada lhe 
alterou o sentido. O ingresso de novos elementos de prova, bem como 
eventual afirmação de que a atividade rural teria sido exercida de modo 
diverso que o anteriormente alegado, não caracterizam mudança na causa 
de pedir, pois são fatos e elementos secundários, que não integram o núcleo 
de fatos essencial que define a causa de pedir (TALAMINI, Eduardo. 
Coisa julgada e sua revisão. São Paulo: RT, 2005. p 77-78).
8. Embora o julgador sempre deva dar especial atenção ao caráter de 
direito social das ações previdenciárias e à necessidade de uma proteção 
social eficaz aos segurados e seus dependentes quando litigam em juízo, há 
limites na legislação processual que não podem ser ultrapassados, entre 
eles os fixados pelo instituto da coisa julgada material, exceto pelas 
estreitas vias previstas na legislação, como é o caso da ação rescisória.
9. A relativização da coisa julgada em matéria previdenciária carece, 
portanto, do necessário suporte legal, por meio de alteração do código de 
processo civil ou, até, pela criação de normas processuais específicas para 
as ações previdenciárias.
10. Segundo entendimento desta Corte, são irrepetíveis os valores recebidos 
de boa-fé pelo segurado a título de benefício previdenciário quando 
decorrentes de erro administrativo. Relativização do estabelecido nos 
artigos 115, inciso II, da Lei nº 8.213/91 e 154, § 3º, do Decreto nº 
3.048/99.
11. Constatado erro administrativo no recebimento das parcelas sem a 
comprovação de má-fé por parte do segurado, é indevida a restituição e/ou 
desconto de valores pagos.
12. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.401.560, 
efetuado em regime de recurso repetitivo, compreendeu possível a 
repetição de valores recebidos do erário no influxo dos efeitos de 
antecipação de tutela posteriormente revogada, em face da precariedade da 
decisão judicial que a justifica, ainda que se trate de verba alimentar e 
esteja caracterizada a boa-fé subjetiva. A desnecessidade de devolução de 
valores somente estaria autorizada no caso de recebimento com boa-fé 
objetiva, pela presunção de pagamento em caráter definitivo.
13. Por se tratar de verba alimentar, pelo cunho social peculiar às questões 
envolvendo benefícios previdenciários e, ainda, pelo fato de se verificarem 
decisões em sentidos opostos no âmbito do próprio STJ, tenho que deve ser 
prestigiado o entendimento consolidado da jurisprudência do STF para a 
questão em exame, ou seja, pela irrepetibilidade dos valores.

A recorrente sustenta que deve ser reconhecido o "transcurso do decênio 
previsto no artigo 103-A da Lei n. 8.213/1991, uma vez que o prazo decadencial iniciou 
em 17/9/2004 (DER) e somente pode ser considerado interrompido pela Administração 
quando regularmente notificada a recorrente da medida administrativa que instaurou o 
procedimento tendente a cancelar o seu benefício previdenciário, fato este ocorrido na 
data de 8/10/2014" (fl. 485). 
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Alega ainda, que o acórdão recorrido é contrário ao entendimento pacifico da 5º 
Turma do TRF4 e da Turma Regional de Uniformização, que seguem em consonância 
com entendimento análogo adota pelo Superior Tribunal de Justiça (fl. 474).

Sem contrarrazões.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 543-545.
É o relatório. Passo a decidir.
Quanto a questão controvertida - decadência do direito do INSS rever o ato de 

concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, concedido à parte autora, ora 
recorrente,  conforme consta do acórdão da Corte de origem (fl. 485), os procedimentos 
revisionais dos benefícios iniciaram-se em 23/5/2014, razão pela qual não há que se falar 
em decadência do direito de revisão do INSS. 

Com efeito, o entendimento adotado pelo Tribunal a quo está em consonância 
com a orientação firmada na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça. A propósito, 
confiram-se:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
INSS. DECADÊNCIA. ART. 103-A DA LEI N. 8.213/91. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.114.938/AL, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.114.938/AL, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que o 
INSS possui o prazo de dez anos (art. 103-A da Lei n. 8.213/91), a contar 
de 1º/2/1999, para instaurar revisão de benefícios previdenciários 
concedidos antes da vigência da Lei n. 9.784/99.
2. No caso concreto, o INSS iniciou o procedimento revisional dos 
benefícios em 13/11/2008 e 04/12/2008, razão pela qual não há que se 
falar em decadência do direito de revisão do INSS.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.363.873/RN, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA 
LEI N. 9.784/1999. ATO DE CONCESSÃO. REVISÃO. ART. 103-A DA 
LEI 8.213/1991. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
APRECIADA PELA TERCEIRA SEÇÃO EM SEDE RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme o entendimento firmado por esta Terceira Seção, em sede de 
recurso especial representativo da controvérsia, em se tratando de 
benefício previdenciário concedido antes da vigência da Lei n.
9.784/1999, o prazo decadencial decenal para revisão do ato de concessão, 
previsto no art. 103-A da Lei n. 8.213/1991, tem início em 1º/2/1999. (REsp 
1.114.938/AL, 3ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
2/8/2010).
2. No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.248.606/SC, 6ª Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/2/2012; AgRg no Ag 
1.342.657/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 18/4/2011; e REsp 
1.282.073/RN, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
2/2/2012.
3. Na espécie, cuida-se de benefício concedido em 9/6/1985. Assim, o 
prazo decadencial de 10 anos se iniciou em 1º/2/1999, não restando 
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configurada a decadência, uma vez que o procedimento de revisão foi 
levado a efeito em 7/10/2008.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1.151.334/RS, Rel. 
Min. Marilza Maynard (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), Terceira Seção 16/4/2013).

REVISÃO (ART. 103-A DA LEI 8.213/1991). DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA JULGADA PELO PROCEDIMENTO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Resp 1.114.938/AL, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou o 
entendimento de que, no tocante aos benefícios cuja concessão antecedeu à 
vigência da Lei 9.784/1999, o prazo de que dispõe a Previdência Social 
para proceder à sua revisão, de dez anos, conforme previsto no art. 103-A 
da Lei 8.213/1991, tem como termo inicial a data de 1º.2.1999.
2. No caso dos autos, embora o benefício da ora recorrida tenha sido 
concedido em 6.10.1975 (fl. 177, e-STJ), o prazo decadencial somente teve 
início em 1º.2.1999.
Tendo o procedimento de revisão administrativa sido iniciado em 
26.11.2008 (fl. 177, e-STJ), evidente que não se consumou a decadência 
para revisão do ato administrativo.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.349.163/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 22/10/2013).

PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE DE EFEITOS 
MODIFICATIVOS. REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE DE 
EX-COMBATENTE. DECADÊNCIA.
1. Embargos de Declaração podem ser acolhidos, com efeitos infringentes, 
quando se constatar erro material no acórdão embargado, como no caso dos 
autos. Precedentes do STJ.
2. Com efeito, verifica-se que a tese recursal do INSS diz respeito à  
aplicação do prazo decadencial estabelecido no art. 103-A da Lei 
8.213/1991, e não no art. 103 do referido diploma legal.
3. Cinge-se a controvérsia a respeito da forma em que deve ser contado o 
prazo de que dispõe a Previdência Social para rever os atos dos quais 
decorram efeitos favoráveis aos segurados, na hipótese em que tal 
iniciativa for referente a benefícios concedidos antes da vigência dos arts. 
54 da Lei 9.784/1999 e 103-A da Lei 8.213/1991, acrescido pela Lei  
10.839/2004.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no  julgamento do 
REsp 1.114.938/AL, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, examinou tal 
questão, tendo firmado o entendimento de que, no tocante aos benefícios 
cuja concessão antecedeu a vigência da Lei 9.784/1999, o prazo de que 
dispõe a Previdência Social para proceder à sua revisão, de 10 (dez) anos, 
conforme o art. 103-A da Lei 8.213/1991, tem como termo inicial a data de 
1º.2.1999.
5. No caso dos autos, o benefício foi concedido em setembro de 1991, 
assim o prazo decadencial para a Previdência proceder ao ato revisional se 
iniciou em 1º.2.1999. Considerando que a referida revisão se deu em 
27.12.2008, antes, portanto, de decorridos os dez anos a que faz 
referência o art. 103-A da Lei 8.213/1991, não há falar em decadência.
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6. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar 
provimento ao Recurso Especial do INSS, a fim de afastar a decadência 
reconhecida pelo Tribunal a quo (EDcl no REsp 1.366.046/RN, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/5/2013).

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA. ART. 103-A DA LEI 
N. 8.213/91. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. DECADÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. ANÁLISE 
DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A Terceira Seção desta Corte, sob o regime do art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos), consolidou o entendimento segundo o qual o prazo 
decadencial para a Administração Pública rever os atos que gerem 
vantagem aos segurados será disciplinado pelo art. 103-A da Lei n. 
8.213/91, descontado o prazo já transcorrido antes do advento da MP 
138/2003; ou seja, relativamente aos atos concessivos de benefício 
anteriores à Lei n. 9.784/99, o prazo decadencial decenal estabelecido no 
art. 103-A da Lei n. 8.213/91 tem como termo inicial 1º/2/1999, data da 
entrada em vigor da Lei n. 9.784/99.
2. Hipótese em que embora o benefício da ora agravada tenha sido 
concedido em momento anterior a entrada em vigor da Lei n. 9784/99, o 
prazo decadencial somente teve início em 1º.2.1999, e como o 
procedimento de revisão administrativa iniciou-se em outubro de 2008, 
evidente que não restou consumada a decadência para revisão do ato 
administrativo.
3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de dispositivos 
constitucionais, mesmo com a finalidade de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência do STF.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.367.552/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12/4/2013).

Assim, in casu, incide o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do  recurso  especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.".

Cumpre  ressaltar  que  a referida orientação é aplicável também aos recursos   
interpostos   pela  alínea  a  do  art.  105,  III,  da Constituição Federal de 1988. 
Precedentes do STJ. Confira-se: AgInt no REsp 1.532.508/DF, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 17/3/2020.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. Caso tenham sido fixados 
honorários sucumbenciais anteriormente pelas instâncias ordinárias na vigência do 
CPC/2015, majoro em 10% os honorários advocatícios, observados os limites e 
parâmetros dos §§ 2º, 3º e 11 do artigo 85 do CPC/2015 e eventual Gratuidade da Justiça 
(§ 3º do artigo 98 do CPC/2015). 
 

  

Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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